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1) Nota Introdutória

O Projeto de Lei n. 146/XlV/1., com o título “Procede à terceira alteração ao Decreto-lei

n140/99, de 24 de abril, determinando o impedimento da colheita mecanizada noturna de

azeitona, com vista à preservação da avifauna”, apresentado pelo Grupo Parlamentar do PEV

deu entrada a 10 de dezembro de 2019, tendo baixado, por despacho do Senhor Presidente da

Assembleia da República, à Comissão de Agricultura e Mar, comissão competente.

A iniciativa em análise cumpre os requisitos formais previstos no n. 1 do artigo 119. e no n.2 1

do artigo 123., bem como no n.2 1 do artigo 124. do Regimento da Assembleia da República.

2) Breve Análise do Diploma

A motivação do PEV descrita na exposição de motivos do Projeto de Lei n 146/XIV resulta de

normas de cultivo agrícolas, designadamente o cultivo de olival moderno. Os proponentes

entendem que esta cultura, a que apelam de produção superintensiva de olival, constitui um

risco para a preservação da biodiversidade e atribui-lhe graves impactos ambientais ao nível do

solo, água, uso de fitofármacos.

Para o PEV “é um erro crasso” a expansão e áreas agrícolas ocupadas com estas culturas e

julgam que tal opção poderá ter consequências futuras ao nível das alterações climáticas.

Neste sentido, e com vista a minimizar os impactos da produção agrícola do olival moderno na

biodiversidade, o PEV defende que seja interdita “a colheita mecânica noturna de azeitona em

culturas superintensivas”, justificando que este mecanismo provoca a morte de milhares de

aves todos os anos, em Portugal.

Em consequência, o Projeto de Lei n. 146/XlV/1. procede à alteração ao Decreto-lei n140/99,

de 24 de abril, alterado pelos Decretos-lei n49/2005, 24/02 e n2156-A/2013, 8/11, com o

objetivo de reforçar a proteção da biodiversidade em particular da avifauna.
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É, assim, proposto um novo n 2 ao artigo 11 (espécies animais) do Decreto-lei n140/99, de

24 de abril, com a redação do Decreto-lei n49/2005, 24/02 e n2156-A/2013, 8/11, no sentido

de impedir que “práticas que tenham efeitos significativos sobre a morte de aves,

designadamente a colheita mecanizada noturna de azeitona, usada nas culturas

superintensivas”.

De acordo com a Nota Técnica que é parte integrante do presente parecer, em caso de

aprovação o título da iniciativa deve ser objeto de aperfeiçoamento na especialidade ou em

redaço final.

Quanto à entrada em vigor, uma vez que a iniciativa em apreço nada dispõe sobre a data de

entrada de início de vigência, a Nota Técnica recorda que o disposto no n2 do artigo 2 da lei

formulário diz: “na falta de fixação do dia, os diplomas referidos no número anterior entram em

vigor, em todo o território nacional e no estrangeiro, no 5 dia após publicação”.

3) Enquadramento Legal

O enquadramento parlamentar é remetido na integra para a Nota Técnica que é parte

integrante do presente parecer.

4. Conclusões

1. O Projeto de Lei n.2 146/XlV/1. (PEV) cumpre os requisitos formais previstos no n. 1

do artigo 119., no n.2 1 do artigo 123. e n. 1 do artigo 124. do Regimento da

Assembleia da República;

2. O Projeto de Lei n. 146/XlV/1. (PEV) procede à terceira alteração ao Decreto-lei

n2140/99, de 24 de abril, no sentido de determinar o impedimento da colheita

mecanizada noturna de azeitona, cujo objetivo é a preservação da avifauna afetada por

este processo.
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3. Face ao exposto, e nada havendo a obstar, a Comissão de Agricultura e Mar é de

parecer que o Projeto de Lei n. 146/XlV/1. (PEV) reúne os requisitos constitucionais e

regimentais para discussão e votação em plenário.

5. Anexos

Nota técnica, elaborada ao abrigo do disposto no artigo 131. do regimento da Assembleia da
República.

Palácio de S. Bento, 12 de março de 2020

A Deputada Relatora

Emília Cerqueira Pedro do Carmo
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NOTA TÉCNICA  

I. Análise da iniciativa  

 

• A iniciativa  

 

A iniciativa em apreço visa interditar a colheita mecanizada de azeitona em período 

noturno, em virtude de esta prática provocar a morte de um número elevadíssimo de 

aves migratórias e invernantes. 

Sublinha-se que este problema se verifica também na Europa Central e na Bacia 

Mediterrânica, afetando milhões de aves devido aos referidos métodos de apanha 

noturna de azeitona.  

Refere-se a ligação direta deste método de colheita à produção superintensiva de olival 

e destacam-se as nefastas consequências ambientais que este tipo de produção 

acarreta. 

Para contrariar esta realidade, salienta-se que a Junta da Andaluzia já adotou uma 

medida semelhante à preconizada no presente projeto de lei, quando, em 15 de outubro 

de 2019, publicou uma decisão vinculativa que determina a «suspensão da colheita 

mecanizada de azeitonas, entre o por-do-sol e o amanhecer, até ao dia 1 de maio de 

2020». 

 A nível nacional, afirma-se que o Governo estará a promover um estudo científico para 

avaliação do impacto deste tipo de colheita na avifauna e que, concomitantemente o 

Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P. (ICNF, I.P.) vai reforçar ações 

de fiscalização e de sensibilização junto de todos os operadores envolvidos 

Relevam os subscritores que urge resolver este problema e que estas práticas afetam 

a preservação da biodiversidade importando, por isso, reforçar os mecanismos legais 

que visam a sua defesa, justificando assim a apresentação desta iniciativa legislativa. 

 

 

https://www.ecologistasenaccion.org/wp-content/uploads/2018/11/informe-sobre-el-impacto-generado-por-la-explotacion-del-olivar-en-superintensivo-sobre-las-especies-protegidas-en-andalucia.pdf
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• Enquadramento jurídico nacional  

A Lei de Bases do Desenvolvimento Agrário (Lei n.º 86/95, de 1 de setembro, com as 

alterações introduzidas pela Lei n.º 92/2015, de 12 de agosto), considera como objetivos 

da política agrícola, entre outros (n.º 1.º do artigo 3.º) “o racional aproveitamento dos 

recursos naturais, com preservação da sua capacidade regenerativa e estímulo às 

opções culturais mais compatíveis com as condições agroclimáticas (…)”, bem como “a 

preservação dos equilíbrios socioeconómicos no mundo rural, no reconhecimento da 

multifuncionalidade da atividade agrícola e da sua importância para um 

desenvolvimento integrado do País”. 

 

No âmbito do projeto LUCINDA - Land Care in Desertification Affected Areas, cujo 

objetivo é fornecer informação, que integra orientações para o uso sustentável dos 

recursos naturais em áreas afetadas pela desertificação, baseadas e fundamentadas 

nos resultados da investigação de vários projetos europeus, passados e atuais e 

disponibilizá-la às autoridades regionais e locais, o ICNF, I.P., disponibiliza variada 

informação, da qual cumpre destacar a relativa à Produção Agrícola Intensiva.  

A elevada mortalidade das aves tem sido apontada como um dos problemas gerados 

pela apanha mecanizada de azeitonas, que decorre no período noturno. Esta situação 

levou já à publicação na revista Nature da carta aberta Stop harvesting olives at night – 

it kills millions of songbirds por parte de Vanessa Mata e Luís Pascoal da Silva, 

investigadores do Centro de Investigação em Biodiversidade e Recursos 

Genéticos (CIBIO-inBIO) da Universidade do Porto. 

 

Considerando o enquadramento legislativo da presente iniciativa, importa ainda referir 

os Decretos-Leis n.ºs 140/99, de 24 de abril (consolidado), que “revê a transposição 

para a ordem jurídica interna da Diretiva n.º 79/409/CEE, do Conselho, de 2 de Abril 

(relativa à conservação das aves selvagens), e da Diretiva n.º 92/43/CEE, do Conselho, 

de 21 de Maio (relativa à preservação dos habitats naturais e da fauna e da flora 

selvagens)”, e 49/2005, de 24 de fevereiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-

Lei n.º 156-A/2013, de 8 de novembro, que enquadram a proibição do abate e da captura 

de todas as espécies de aves que ocorrem em território nacional (exceto durante o ato 

cinegético), bem como o uso de todos os meios de captura de aves selvagens. 

https://dre.pt/application/file/a/546910
https://dre.pt/application/file/a/69986916
http://www2.icnf.pt/portal/pn/biodiversidade/ei/unccd-PT/ond/lucinda/Lucinda
http://www2.icnf.pt/portal/pn/biodiversidade/ei/unccd-PT/ond/lucinda/c3_booklet_final_pt_rev2
https://www.nature.com/articles/d41586-019-01456-4
https://www.nature.com/articles/d41586-019-01456-4
https://cibio.up.pt/
https://cibio.up.pt/
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34527675/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/pesquisa/-/search/531828/details/eurlex.asp?ano=1979&id=379L0409
https://dre.pt/pesquisa/-/search/531828/details/eurlex.asp?ano=1992&id=392L0043
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/608175/details/normal?q=Decreto-Lei+n.o+49%2F2005
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/536213/details/normal?p_p_auth=4kgtcBr7
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/536213/details/normal?p_p_auth=4kgtcBr7
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O Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de julho (consolidado), estabelece o regime jurídico 

da conservação da natureza e da biodiversidade, definindo as orientações estratégicas 

e instrumentos próprios, visando “garantir a conservação dos valores naturais e 

promover a sua valorização e uso sustentável”, especialmente, a promoção da 

“conservação da natureza e da biodiversidade como dimensão fundamental do 

desenvolvimento sustentável, nomeadamente pela integração da política de 

conservação da natureza e da biodiversidade na política de ordenamento do território e 

nas diferentes políticas sectoriais”. 

 

Importa ainda referir o Decreto-Lei n.º 256/2009, de 24 de setembro, que “estabelece os 

princípios e orientações para a prática da protecção integrada e produção integrada, 

bem como o regime das normas técnicas aplicáveis à protecção integrada, produção 

integrada e modo de produção biológico”, revogando o Decreto-Lei n.º 180/95, de 26 de 

julho, que “estabeleceu um regime jurídico de base relativo aos métodos de protecção 

da produção agrícola e à produção integrada das culturas, promovendo a utilização de 

práticas agrícolas adequadas à salvaguarda do ambiente e da diversidade biológica.” 

 

Também a Lei n.º 19/2014, de 14 de abril (consolidada), define as bases da política de 

ambiente, designadamente, no sentido da “efetivação dos direitos ambientais através 

da promoção do desenvolvimento sustentável, suportada na gestão adequada do 

ambiente, em particular dos ecossistemas e dos recursos naturais”. 

 

Refira-se ainda a seguinte declaração do Conselho Diretivo do ICNF, I.P. de 25 de 

outubro de 2019: 

 

1. “Reforçar o alerta já iniciado ao sector da olivicultura de que a prática de colheita 

mecânica noturna de azeitonas nos olivais superintensivos pode implicar a 

perturbação e mortalidade de aves; 

 

2. A perturbação e mortalidade de aves constituem uma infração à legislação em 

vigor, que deverá ser objeto de ação sancionatória adequada nos termos da lei, 

pelo que os olivicultores se deverão abster de desenvolver qualquer prática que 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34502775/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/490451/details/normal?q=Decreto-Lei+n.%C2%BA%20256%2F2009%2C%20de+24+de+setembro
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/484981/details/normal?p_p_auth=6g6dLY7n
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/484981/details/normal?p_p_auth=6g6dLY7n
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107758109/view?p_p_state=maximized
https://www.icnf.pt/imprensa/colheitamecanicanoturnanosolivaissuperintensivos
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possa promover esta mortalidade, designadamente a apanha noturna de 

azeitona. 

3. Serão reforçadas as ações de fiscalização durante os meses de outubro 2019 a 

março 2020, contando para tal com a articulação entre as diferentes entidades 

com competência na matéria; 

4. Durante a campanha de 2019/2020 será realizado novo estudo, coordenado pelo 

INIAV e acompanhado pelo ICNF, I.P. e DRAPAL com o objetivo de avaliar os 

impactes provocados pela colheita mecânica noturna de azeitonas nos olivais 

superintensivos. 

5. O ICNF, I.P. ao abrigo do disposto n alínea e) do n.º 1 do artigo 20º do Decreto-

Lei n.º 140/99, de 24 de abril, na sua redação atual, emitirá as licenças 

necessárias para a realização do referido estudo”. 

 

II. Enquadramento parlamentar  

 

• Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições) 

− Projeto de Lei n.º 86/XIV/1.ª (PAN) “Visa a proteção das espécies de aves 

migratórias e invernantes através da interdição da colheita mecanizada 

de azeitonas em período noturno”  

 

• Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

− Projeto de Lei n.º 1222/XIII/4.ª(PAN) “Visa a proteção das espécies de 

aves migratórias e invernantes através da interdição da colheita 

mecanizada de azeitonas em período noturno”. 

 

III. Apreciação dos requisitos formais  

 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44113
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43804
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• Conformidade com os requisitos constitucionais, regimentais e formais 

A iniciativa é apresentada pelos dois Deputados do Grupo Parlamentar do Partido 

Ecologista “Os Verdes” (PEV), nos termos dos artigos 167.º da Constituição e 118.º do 

Regimento da Assembleia da Republica (RAR), que consubstanciam o poder de 

iniciativa da lei. Trata-se de um poder dos Deputados, por força do disposto na alínea 

b) do artigo 156.º da Constituição e na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do RAR, bem como 

dos grupos parlamentares, por força do disposto na alínea g) do n.º 2 do artigo 180.º da 

Constituição e da alínea f) do artigo 8.º do RAR. 

 

Toma a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 119.º 

do RAR, encontra-se redigido sob a forma de artigos, é precedido de uma breve 

exposição de motivos e tem uma designação que traduz sinteticamente o seu objeto 

principal, embora possa ser objeto de aperfeiçoamento em caso de aprovação, dando 

assim cumprimento aos requisitos formais estabelecidos no n.º 1 do artigo 124.º do 

RAR. 

Encontram-se respeitados os limites à admissão das iniciativas, previstos no n.º 1 do 

artigo 120.º do RAR, uma vez que este projeto de lei parece não infringir princípios 

constitucionais e define concretamente o sentido das modificações a introduzir na ordem 

legislativa.  

O projeto de lei em apreciação deu entrada a 10 de dezembro de 2019. Foi admitido e 

anunciado em sessão plenária a 11 de dezembro, e baixou na generalidade à Comissão 

de Agricultura e Mar (7.ª), por despacho do Sr. Presidente da Assembleia da República. 

 

• Verificação do cumprimento da lei formulário 

O título da presente iniciativa legislativa - “Procede à terceira alteração ao Decreto-lei 

n.º 140/99, de 24 de abril, determinando o impedimento de colheita mecanizada noturna 

de azeitona, com vista à preservação da avifauna” - traduz sinteticamente o seu objeto, 

mostrando-se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 74/98, de 11 de 

file://///srvfile1/Arquivo%20DAPLEN/XIII%20Legislatura/Notas%20técnicas%20-%20contributos/Constituição
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
https://dre.pt/application/file/a/234257
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novembro, conhecida como lei formulário1, embora em caso de aprovação possa ser 

objeto de aperfeiçoamento, em sede de apreciação na especialidade ou em redação 

final.  

Este projeto de lei promove a alteração do Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril, que 

revê a transposição de Diretivas concernentes à conservação das aves selvagens e à 

preservação dos habitats naturais e da fauna e da flora selvagens. 

Ora, segundo as regras de legística formal, “o título de um ato de alteração deve referir 

o título do ato alterado, bem como o número de ordem de alteração” 2.  

Assim, em caso de aprovação na generalidade, sugere-se para efeitos de apreciação 

na especialidade a seguinte alteração ao título:  

 

Impede a colheita mecanizada noturna de azeitona, com vista à preservação 

da avifauna, procedendo à terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 

de abril  

 

Os autores não promoveram a republicação, em anexo, do Decreto-Lei n.º 140/99, de 

24 de abril, nem se verifica qualquer dos requisitos de republicação de diplomas 

alterados previstos no artigo 6.º da lei formulário. 

Em caso de aprovação esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário. 

Quanto à entrada em vigor, uma vez que o projeto de lei em apreço nada dispõe sobre 

a data de início da sua vigência, deve atender-se ao disposto no n.º 2 do artigo 2.º da 

lei formulário, que diz o seguinte: “Na falta de fixação do dia, os diplomas referidos no 

número anterior entram em vigor, em todo o território nacional e no estrangeiro, no 5.º 

dia após a publicação.” 

 
1  Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, que estabelece um conjunto de normas sobre a publicação, a 
identificação e o formulário dos diplomas, alterada e republicada pelas Leis n.os 2/2005, de 24 de janeiro, 
26/2006, de 30 de junho, 42/2007, de 24 de agosto, e 43/2014, de 11 de julho. 
2 Duarte, D., Sousa Pinheiro, A. et al (2002), Legística. Coimbra, Editora Almedina, pág. 201. 

https://dre.pt/application/file/a/234257
https://dre.pt/application/file/a/531763
https://dre.pt/application/file/a/531763
https://dre.pt/application/file/a/531763
https://dre.pt/application/file/25346100
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Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar outras 

questões em face da lei formulário. 

 

• Regulamentação ou outras obrigações legais 

A presente iniciativa não prevê a necessidade de regulamentação posterior, ou 

quaisquer outras obrigações legais. 

 

IV. Análise de direito comparado  

 

• Enquadramento no plano da União Europeia  

Dispõe a Diretiva 2009/147/CE, relativa à conservação das aves selvagens, que No 

território europeu dos Estados-Membros, um grande número de espécies de aves que 

vivem naturalmente no estado selvagem sofre uma regressão populacional muito rápida 

em alguns casos, e essa regressão constitui um risco sério para a conservação do meio 

natural, nomeadamente devido às ameaças que faz pesar sobre os equilíbrios 

biológicos. 

Neste sentido, a diretiva procura estabelecer regras para a conservação de todas as 

espécies de aves que vivem naturalmente no estado selvagem no território europeu dos 

Estados-Membros, no que se refere à sua proteção, gestão e controlo, regulando a sua 

exploração (artigo 1.º). 

Quanto a estas espécies, define a diretiva que os Estados-Membros tomam as medidas 

necessárias à instauração de um regime geral de protecção de todas as espécies de 

aves referidas no artigo 1.º e que inclua nomeadamente a proibição: de as matar ou de 

as capturar intencionalmente, qualquer que seja o método utilizado; de destruir ou de 

danificar intencionalmente os seus ninhos e os seus ovos ou de colher os seus ninhos; 

de recolher os seus ovos na natureza e de os deter, mesmo vazios; de as perturbar 

intencionalmente, nomeadamente durante o período de reprodução e de dependência, 

desde que essa perturbação tenha um efeito significativo relativamente aos objectivos 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32009L0147&qid=1576605374375&from=PT
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da presente directiva; de deter as aves das espécies cuja caça e cuja captura não sejam 

permitidas. 

 

• Enquadramento internacional  

Países europeus 

A legislação comparada é apresentada para o seguinte Estado-Membro da União 

Europeia:  

 

ESPANHA 

Em Espanha, a Ley 42/2007, de 13 de diciembre, del Patrimonio Natural y de la 

Biodiversidad dispõe genericamente como principio a manutenção dos processos 

ecológicos essenciais e os sistemas vitais básicos, bem como a conservação da 

biodiversidade e geodiversidade (artigo 2.º)  

Neste país, a competência para a gestão da conservação da natureza é das 

comunidades autonómicas.  

Assim, e a título de exemplo, na Comunidade Autónoma da Andaluzia, a Ley 8/2003 de 

28 de octubre de conservación de la flora y fauna silvestres, na sua versão consolidada, 

tem como fim (artigo 3.º) a preservação da biodiversidade, garantindo a defesa das 

espécies mediante a proteção e conservação da flora e fauna selvagem e os seus 

habitats, competindo às administrações públicas da Andaluzia (artigo 4.º) a atuação em 

favor das espécies selvagens baseada, entre outros princípios, de proteger o habitat 

próprio face a atuações que suponham uma ameaça para a sua conservação.  

 

Nesse sentido, foi divulgado pela Dirección General de Gestión del Medio Natural y 

Espacios Protegidos, um Informe sobre el impacto generado por la explotación del olivar 

en superintensivo sobre las especies protegidas en Andalucía sobre a matéria em 

apreço. 

 

Refira-se ainda que a Consejeria de Agricultura, Ganaderia, Pesca de Desarrollo 

Sostenible da Junta de Andalucia, publicou, a 15 de Outubro de 2019, uma decisão 

vinculativa onde determina a suspensão da colheita mecanizada de azeitonas, entre o 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2007-21490
https://www.juntadeandalucia.es/
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2003-21941&p=20081211&tn=2
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2003-21941&p=20081211&tn=2
https://www.juntadeandalucia.es/organismos/agriculturaganaderiapescaydesarrollosostenible/consejeria/sgmacc/dggmnep.html
https://www.juntadeandalucia.es/organismos/agriculturaganaderiapescaydesarrollosostenible/consejeria/sgmacc/dggmnep.html
https://www.ecologistasenaccion.org/wp-content/uploads/2018/11/informe-sobre-el-impacto-generado-por-la-explotacion-del-olivar-en-superintensivo-sobre-las-especies-protegidas-en-andalucia.pdf
https://www.ecologistasenaccion.org/wp-content/uploads/2018/11/informe-sobre-el-impacto-generado-por-la-explotacion-del-olivar-en-superintensivo-sobre-las-especies-protegidas-en-andalucia.pdf
https://www.juntadeandalucia.es/boja/2019/199/BOJA19-199-00005-15089-01_00163320.pdf
https://www.juntadeandalucia.es/boja/2019/199/BOJA19-199-00005-15089-01_00163320.pdf
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pôr-do-sol e o amanhecer até ao dia 1 de Maio de 2020, até que seja elaborada uma 

avaliação independente do impacto ambiental que esta atividade exerce sobre a 

avifauna, como é, de resto, referido na exposição de motivos. 

 

 

V. Consultas e contributos 

 

Consultas facultativas  

Dado o teor da iniciativa em apreço podem ser ouvidas associações de defesa das aves, 

associações de produtores de olival intensivo e, eventualmente, a Ordem dos Biólogos. 

 

 

VI. Avaliação prévia de impacto 

Avaliação sobre impacto de género  

O preenchimento, pelos proponentes, da ficha de avaliação prévia de impacto de género 

das iniciativas em apreço, em cumprimento do disposto na Lei n.º 4/2018, de 9 de 

fevereiro, devolve como resultado uma valorização neutra do impacto do género. 

Linguagem não discriminatória 

Na elaboração dos atos normativos a especificação de género deve ser minimizada, 

recorrendo-se, sempre que possível, a uma linguagem neutra ou inclusiva, mas sem 

colocar em causa a clareza do discurso. Salvo melhor opinião, a presente iniciativa não 

nos suscita questões relacionadas com a utilização de linguagem discriminatória. 

 

 


